
  

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

URFBio Noroeste - Núcleo de Apoio Regional de João Pinheiro

 

Parecer Técnico IEF/NAR JOÃO PINHEIRO nº. 42/2024
Belo Horizonte, 24 de abril de 2024.

  

PARECER TÉCNICO SIMPLIFICADO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Nome: Ronaldo Magessi Rocha e Aldo Aler Tomas CPF/CNPJ:  322.516.706-10 e
153.605.716-91

Endereço: Rua Afonso Pena, 154 Bairro: Centro
Município: Unaí UF: MG CEP: 38.610- 074
Telefone:  38 9 9936-6611 E-mail: jarlenw@gmail.com
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
(  X ) Sim, ir para item 3        (   ) Não, ir para item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro: 
Município: UF: CEP: 
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação:  Fazenda Palmital Área Total (ha): 2.309,23
Registro: 17.875 e 759 Livro: 2 Folha: A Comarca: Paracatu MG Município/UF: Paracatu - MG     
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3147006-8406.B14A.9574.42A8.937B.8D0A.F803.DDD5;
MG-3147006- 5C3C.DB9B.9539.4156.8A9D.F03E.45FD.341A
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de intervenção Quantidade Unidade
Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas
modelo simplificado

388
177,83

unidades
ha

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Coordenadas planas

(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas 2000)
X Y

Corte de árvores isoladas modelo simplificado       0,00     unidades xxx
  
  xxx
 

6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)

xxx xxx 0,00
   
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional (quando
couber)  Área (ha)

  xxx xxxxx  0,00
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade
xxx xxx 0,00 m³
xxx xxx 0,00 m³

1.HISTÓRICO
Data da formalização/aceite do processo: 02/02/2024.

Data da vistoria: 11/04/2024 ( vistoria remota )

Data de emissão do parecer técnico: 23/04/2024.

Trata-se de um requerimento para corte de árvores isoladas modelo simplificado, onde a vistoria realizada foi de forma remota, sendo que,
as informações aqui prestadas são de responsabilidade do requerente.
 

2.OBJETIVO
O objetivo do requerimento é para supressão de 388 árvores isoladas:
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“Trata-se de procedimento simplificado, conforme Decreto 47.749 de 2019, art. 3º, §3º, dispensada a realização de vistoria técnica, sendo
de responsabilidade do requerente as informações aqui prestadas, conforme requerimento e Termo de Responsabilidade assinados e
anexos ao processo.”
 

3.    ANÁLISE TÉCNICA

Foram apresentados três CAR's do que compõem o empreendimento.

1- CAR MG-3147006-5C3CDB9B953941568A9DF03E45FD341A, possui 2210,44 ha de área total e 459,63 ha de área consolidada.

2- CAR MG-3147006-5B46F72E218D46D6BFB3AFBAE0EA8A12, possui 1162,57 ha e 674,06 ha de área consolidada.

3- CAR MG-3147006-8406B14A957442A8937B8D0AF803DDD5, possui 99,01 ha e 43,67 ha de área consolidada.

A somatória da área consolidada do empreendimento é de 1177,36 ha.
A justificativa apresentada no documento SEI 78250324 não informou dados satisfatórios e que afastassem a caracterização de
fragmentação de atividades. 

Considerando que conforme deliberação normativa COPAM Nº 217, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2017
7.1. Área útil para atividades agrossilvipastoris - É o somatório das áreas destinadas ao desenvolvimento das atividades e de suas
estruturas associadas. A área útil deve ser expressa em hectare (ha).

A competência do órgão ambiental para analises de intervenções ambientais vem descrita pelo Decreto nº 47749, de 11/11/2019, assim:
Art. 5º – As intervenções ambientais em empreendimentos ou atividades já licenciadas pelo Estado e não previstas na licença
ambiental inicial dependerão de autorização a ser requerida junto ao IEF, quando desvinculadas de licença de ampliação.

A Resolução Conjunta 3102, de 26/10/2021 que dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de
Minas Gerais complementa o tema referente a competencias nos seguintes termos:

Art. 2º – Os requerimentos de autorização para intervenção ambiental, estabelecidos no art. 3º do Decreto nº 47.749, de 2019, serão
dirigidos:
I – ao Instituto Estadual de Florestas – IEF –, por intermédio da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade –URFBio– em
cuja área de atuação se situar o empreendimento ou atividade quando:
a) sujeito a Licenciamento Ambiental Simplificado – LAS;
b) não passível de licenciamento ambiental; ou
c) localizado em unidade de conservação de proteção integral instituída pelo Estado ou em Reserva Particular do Patrimônio Natural –
RPPNs– por ele reconhecida.
II – à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável –Semad:
a) por intermédio da Superintendência Regional de Meio Ambiente – Supram – em cuja área de atuação se situar o
empreendimento ou atividade, quando se tratar de empreendimento ou atividade sujeito a Licenciamento Ambiental
Concomitante – LAC – ou Licenciamento Ambiental Trifásico – LAT;
b) por intermédio da Superintendência de Projetos Prioritários –Suppri–, quando se tratar de empreendimento ou atividade cuja
competência para análise da intervenção ambiental ou do processo de licenciamento seja desta unidade daSemad.
Parágrafo único – Observadas as competências municipais estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de
2011, e no art. 4º do Decreto nº 47.749, de 2019, os requerimentos de intervenção ambiental em área urbana, desvinculados do LAC e
LAT ou não passíveis de licenciamento ambiental municipal serão dirigidos ao IEF, nos casos de competências supletiva ou subsidiária
e nos casos previstos em legislação específica.

Sobre o tema classificação das atividades, dispõe o Decreto 47.383 de 02 de março de 2018 em seu artigo 16:
Art. 16 – O procedimento de licenciamento ambiental é iniciado com a caracterização pelo empreendedor da atividade ou do
empreendimento, inclusive quanto à intervenção ambiental e ao uso de recursos hídricos, na qual deverão ser consideradas
todas as atividades por ele exercidas, mesmo que em áreas contíguas ou interdependentes, sob pena de aplicação de penalidade
caso seja constatada fragmentação do processo de licenciamento.

Versando sobre o mesmo assunto, podemos observar o Artigo 11 da Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017.
Art. 11 – Para a caracterização do empreendimento deverão ser consideradas todas as atividades por ele exercidas em áreas
contíguas ou interdependentes, sob pena de aplicação de penalidade caso seja constatada fragmentação do licenciamento.
Parágrafo único – Para os empreendimentos detentores de Licença Ambiental Simplificado – LAS, as ampliações serão enquadradas de
acordo com as características de tais ampliações e das atividades já existentes, cumulativamente, e a licença a ser emitida englobará
todas as atividades exercidas.

O empreendedor deveria ter realizado a classificação constando todas as atividades desenvolvidas no empreendimento ao todo. Assim,
entende-se como empreendimento o conjunto de atividades utilizadoras de recursos ambientais realizadas em determinado espaço territorial,
onde os impactos ambientais podem ser conjugados de forma unitária, independentemente da classificação dos imóveis em seus registros.
Esta realidade fica mais clara quando a Deliberação Normativa COPAM nº. 217/2017, que estabelece critérios para classificação, segundo o
porte e potencial poluidor, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de licenciamento ambiental no nível
estadual.
A referida Deliberação fornece os conceitos de porte e potencial poluidor ou degradador em seu Anexo Único, da seguinte forma:
1 – Do potencial poluidor geral
O potencial poluidor/degradador da atividade é considerado Pequeno (P), Médio (M) ou Grande (G), em função das características intrínsecas
da atividade, conforme as listagens A, B, C, D, E, F e G. O potencial poluidor/degradador é considerado sobre as variáveis ambientais: ar, água
e solo. Para efeito de simplificação inclui-se no potencial poluidor sobre o ar os efeitos de poluição sonora e sobre o solo os efeitos nos meios
biótico e socioeconômico.
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O potencial poluidor/degradador geral é obtido da Tabela 1 abaixo:

Tabela 1: Determinação de potencial poluidor geral.
2 – Da fixação da classe do empreendimento
Os empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente são enquadradas em seis classes que conjugam o porte e o potencial
poluidor/degradador do meio ambiente, conforme a Tabela 2 abaixo:
 

Tabela 2: Determinação da classe do empreendimento a partir do potencial poluidor/degradador da atividade e do porte.
 
3 – Da fixação da modalidade de licenciamento
As modalidades de licenciamento serão estabelecidas através da matriz de conjugação
de classe e critérios locacionais de enquadramento, conforme Tabela 3 abaixo:

Tabela 3: Matriz de fixação da modalidade de licenciamento
4 – Dos critérios locacionais de enquadramento
Os critérios locacionais de enquadramento serão estabelecidos conforme a Tabela 4 abaixo:

Parecer Técnico 42 (86990847)         SEI 2100.01.0045884/2023-22 / pg. 3



Tabela 4: Critérios locacionais de enquadramento
 
 

Posto isso, fica latente que os empreendimentos para procederem a sua correta classificação deverão informar a área total em que exercem
suas atividades modificadoras do meio ambiente, bem como os parâmetros reais das atividades que serão realizadas, uma vez que tal ação
prejudicaria a melhor avaliação dos impactos ambientais com a verificação do porte e potencial poluidor das atividades realizadas, Bem
como a definição do órgão ambiental competente.

Portanto, não há possibilidade de continuação da análise da solicitação.

4.CONCLUSÃO
Face ao acima exposto, somos pelo parecer pelo INDEFERIMENTO à intervenção ambiental solicitada, para corte ou aproveitamento de
388 árvores isoladas nativas vivas modelo simplificado em área de 177,83 hectares, pelos Empreendedores Ronaldo Magessi Rocha e Aldo
Aler Tomas, por contrariar a legislação vigente. Dessa forma sugerimos o INDEFERIMENTO da intervenção requerida, estando apto para
ser encaminhado a deliberação da autoridade competente, o Senhor Supervisor Regional da URFbio Noroeste, nos termos do Decreto nº
47.892, de 23 de março de 2020.
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5.REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

( ) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     (  X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Sandra Vanessa Marques Carvalho
MASP: 1116637-8

Documento assinado eletronicamente por Sandra Vanessa Marques Carvalho , Servidora, em 09/05/2024, às 16:43, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 86990847 e o código CRC EFF9239C.

Referência: Processo nº 2100.01.0045884/2023-22 SEI nº 86990847
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